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CONVITE Nº 011/2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE IMPLANTAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARES PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

SESSÃO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: 
DIA: 20 de maio de 2021. 
HORÁRIO: 08:30 (horário local de Benjamin Constant). 
LOCAL: Sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura, localizada na Rua Frei Ludovico, nº 750, Sala 8, Coimbra. CEP: 69.630-000. Benjamin Constant - Amazonas.

1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Convite serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura Municipal que se seguir.

2. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a este Convite, com respeito a:

2.1- recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Proposta;

2.2- devolução dos envelopes Proposta aos licitantes inabilitados;

2.3- abertura dos envelopes Proposta dos licitantes habilitados.

3. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação na imprensa oficial, bem como através de afixação de aviso através do mural da Prefeitura, conforme disposto no art. 105 da Lei Orgânica, pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que puderem ser comunicadas diretamente, mediante ofício, aos representantes legais dos licitantes, principalmente, quanto a:

3.1- habilitação ou inabilitação do licitante;

3.2- julgamento das propostas;

3.3- resultado de recurso porventura interposto; e

3.4- resultado de julgamento deste Convite.

4. A solicitação de esclarecimento a respeito de condições deste Ato Convocatório e de outros assuntos relacionados a presente licitação deverá ser efetuada pelos licitantes interessados em participar do certame, exclusivamente por meio de carta protocolada na sede da Comissão Permanente de Licitação, situada na localizada na Rua Frei Ludovico, nº 750, Coimbra. CEP: 69.630-000. Benjamin Constant - Amazonas, até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste Convite para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Proposta.

5. A resposta ao esclarecimento solicitado será divulgada mediante publicação de notas na imprensa oficial, cabendo aos interessados acessar o Diário Oficial dos Municípios da Associação Amazonense dos Municípios para obtenção das informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitação, bem como através de afixação de aviso através da mural da Prefeitura, conforme disposto no art. 105 da Lei Orgânica e, ainda, através de comunicação direta aos licitantes por intermédio de ofício enviado por e-mail, serviço postal ou mensageiro, quando informado.

CONVITE N° 011/2021

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE IMPLANTAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARES PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

O MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT, Prefeitura Municipal, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n.º 037, de 07 de janeiro de 2021, na forma da Lei n.º 8.666/93, da Lei Complementar n.º 123/2006 e da Lei Municipal 317/2013, convida essa empresa para participar do Convite do tipo "MENOR PREÇO", sob o regime de empreitada por preço global, apresentando cotação para a Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de implantação, suporte técnico e licenciamento de uso de softwares para administração pública, conforme condições a seguir estabelecidas:

INFORMAÇÕES PRELIMINARES

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA

DIA: 	20 de maio de 2021
HORÁRIO: 	08:30 (horário local)
LOCAL: 	Sede da Comissão de Licitação da Prefeitura, localizada na Rua Frei Ludovico, nº 750, Coimbra. CEP: 69.630-000. Benjamin Constant - Amazonas.

1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Convite serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura de Benjamin Constant que se seguir.

2. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a este Convite, com respeito a:

2.1- recebimento dos envelopes Documentação e Proposta;

2.2- abertura dos envelopes Documentação;

2.3- devolução dos envelopes Proposta aos licitantes inabilitados;

2.4- abertura dos envelopes Proposta dos licitantes habilitados.


3. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação na imprensa oficial, bem como através de afixação de aviso através do mural da Prefeitura, conforme disposto no art. 105 da Lei Orgânica, pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que puderem ser comunicadas diretamente, mediante ofício, aos representantes legais dos licitantes, principalmente, quanto a:

3.1- habilitação ou inabilitação do licitante;

3.2- julgamento das propostas; 

3.3- resultado de recurso porventura interposto; e 

3.4- resultado de julgamento deste Convite.

4. A solicitação de esclarecimento a respeito de condições deste Ato Convocatório e de outros assuntos relacionados a presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame, exclusivamente através do protocolo e encaminhados ao endereço da Comissão Permanente de Licitação do Poder Executivo, localizada na Rua Frei Ludovico, nº 750, Coimbra. CEP: 69.630-000. Benjamin Constant - Amazonas, até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste Convite para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Proposta.

5. A resposta ao esclarecimento solicitado será divulgada mediante publicação na imprensa oficial, bem como através de afixação de aviso através do mural da Prefeitura, conforme disposto no art. 105 da Lei Orgânica, podendo, ainda, ser encaminhada aos interessados através de e-mail, cabendo aos interessados buscar a melhor forma para obtenção das informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitação.

SEÇÃO I – DO OBJETO

6. A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de implantação, suporte técnico e licenciamento de uso de softwares para administração pública, conforme especificações constantes no Termo de Referência anexo deste ato convocatório. 

SEÇÃO II – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

7. Poderão participar deste Convite quaisquer licitantes que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos na SEÇÃO VII - DA HABILITAÇÃO.
8. Não poderão participar deste Convite:

8.1- Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município de Benjamin Constant, durante o prazo da sanção aplicada;

8.2- Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação;

8.3- Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

8.4- Empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Convite;

8.5- Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

8.6- Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

8.7- Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.

SEÇÃO III – DO VALOR ESTIMADO

9. O valor estimado para a aquisição de que trata este Convite é de R$ 34.600,00 (trinta e quatro mil, seiscentos reais), inclusos os custos diretos e indiretos, conforme orçamento constante deste Convite.

9.1. 	Para a formação do preço foram utilizadas cotações no mercado regional.


SEÇÃO IV – DA VISTORIA

10. Não se exigirá que o licitante realize vistoria do local de entrega dos materiais.

SEÇÃO V – DO PROCEDIMENTO

11. O representante legal do licitante deverá entregar, impreterivelmente, os envelopes Documentação e Proposta, até o dia, hora e local fixados no preâmbulo deste Convite.

11.1- 	Não será aceita, em hipótese alguma, a participação de interessada retardatária, a não ser como ouvinte.

12. Considera-se como representante legal pessoa indicada pelo licitante, que deverá apresentar, inicialmente em separado dos envelopes, documento que o credencie a participar desta licitação e a responder por sua representada, devendo, ainda, identificar-se civilmente exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente com foto.

12.1-	O credenciamento far-se-á, no dia, horário e local estabelecidos neste Convite, por meio de:

a) instrumento particular de credencial, com firma reconhecida em Cartório competente, em nome do proponente/outorgante, ou 

b) por instrumento público (procuração cartorária) com poderes expressos para representar o licitante e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

13. O documento de credenciamento deverá ser subscrito por sócio(s) ou representante(s) legalmente instituído(s) pelo Contrato ou Estatuto Social, no qual estejam expressos poderes para individualmente exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa e acompanhada do respectivo Contrato ou Estatuto Social.

14. Em caso de credenciamento por procurador ou em caso de substabelecimento é obrigatória a apresentação da Procuração original que concede poderes ao Procurador, também acompanhado do instrumento de constituição da empresa, conforme exigido no item 15.

15. No caso de representação por sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, a condição deverá ser demonstrada mediante apresentação de documento de identificação civil, acompanhado do respectivo Contrato ou Estatuto Social, no qual estejam expressos seus poderes para individualmente exercer direito e assumir obrigações em nome da empresa.

16. O não credenciamento de representante legal na sessão pública, ou a incorreção dos documentos de identificação apresentados não inabilita a licitante, mas inviabilizará a manifestação de intenção de recorrer por parte do interessado, bem como de quaisquer atos relativos a presente licitação para os quais seja exigida a presença de representante legal da empresa.

17. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes Documentação e Proposta, não serão permitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado final deste Convite, ressalvado o disposto nas Condições 38 e 42.
 
18. Na primeira sessão, os envelopes Documentação serão abertos, na presença dos interessados, pela Comissão Permanente de Licitação, que fará a conferência e dará vista dos documentos apresentados, os quais deverão ser rubricados pelos representantes legais dos licitantes presentes.

18.1- Abertos os envelopes Documentação, a Comissão Permanente de Licitação, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome dos habilitados e dos inabilitados.

18.2- Os envelopes Proposta dos licitantes inabilitados serão devolvidos a elas, devidamente fechados.

19. O licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope Documentação, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Convite ou com irregularidades, será inabilitado, não se admitindo complementação posterior.

20. Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão Permanente de Licitação decidirá sobre a habilitação de cada licitante.
 
21. Se, eventualmente, surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato pela Comissão Permanente de Licitação e conduzam à interrupção dos trabalhos, serão elas consignadas em ata e a conclusão da habilitação dar-se-á mediante publicação na imprensa oficial, através do Diário Oficial dos Municípios da Associação Amazonense dos Municípios, por afixação no mural da Prefeitura, comunicação direta aos licitantes por intermédio de ofício enviado por e-mail, serviço postal ou mensageiro ou em sessão convocada previamente. 

22. Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, nova data e horário serão estabelecidos pela Comissão Permanente de Licitação para abertura dos envelopes Proposta.

22.1- Os licitantes serão convocados a comparecerem à sessão mediante publicação na imprensa oficial, através do Diário Oficial dos Municípios da Associação Amazonense dos Municípios, por afixação no mural da Prefeitura, comunicação direta aos licitantes por intermédio de ofício enviado por e-mail, serviço postal ou mensageiro; 

22.2- Os envelopes Proposta ficarão sob a guarda da Comissão 
Permanente de Licitação, devidamente lacrados e rubricados no fecho pelos seus membros e pelos representantes legais dos licitantes presentes.

23. Após a abertura dos envelopes Documentação, as propostas dos licitantes habilitados serão abertas, na ocorrência das seguintes situações:

23.1- Se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todos os licitantes ao direito de interposição de recurso; ou

23.2- Se transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de recurso; ou

23.3- Se dado o conhecimento do deferimento ou indeferimento do recurso interposto.

24. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Documentação e Proposta em uma única sessão, em face do exame da documentação e da conformidade das propostas apresentadas com os requisitos do Ato Convocatório, os envelopes não abertos, já rubricados no fecho, ficarão em poder da Comissão Permanente de Licitação até a data e horário, marcados para prosseguimento dos trabalhos.

25. A abertura dos envelopes Documentação e Proposta será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais dos licitantes presentes.

25.1- Consideradas as ressalvas contidas neste Convite, qualquer reclamação deverá ser feita no ato da reunião pelos representantes legais dos licitantes presentes; 

25.2- A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

26. Todos os documentos e igualmente as propostas serão rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais dos licitantes presentes à sessão.

27. Ultrapassada a fase de habilitação não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

27.1- Abertos os envelopes Proposta, não caberá desclassificar as propostas por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

28. É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Convite, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveriam constar originariamente da documentação e das propostas. 

29. Os envelopes contendo as propostas dos licitantes inabilitados ficarão à disposição destes pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), após o que serão destruídos pela Comissão Permanente de Licitação.

SEÇÃO VI – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

30. Até o dia, hora e no local, fixados no preâmbulo deste Convite, o licitante deverá apresentar à Comissão Permanente de Licitação, simultaneamente, sua documentação e proposta, em envelopes separados, fechados, com indicação em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além da razão social do licitante, os seguintes dizeres:

	PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT
CONVITE Nº 011/2021
DOCUMENTAÇÃO - ENVELOPE Nº 01
	PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT
CONVITE Nº 011/2021
PROPOSTA - ENVELOPE Nº 02



31. A licitante poderá optar por apresentar seus envelopes no protocolo da Comissão Permanente de Licitação, conforme inteligência do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93.

32. Para efeito de remessa pelo Correio, os envelopes poderão ser acondicionados em um único envelope, desde que em seu sobrescrito venha exposto seu conteúdo, que identificará a Licitação a que se refere.

SEÇÃO VII – DA HABILITAÇÃO 

33. Os licitantes deverão apresentar em envelope fechado os documentos relacionados a seguir: 

33.1- Relativos à Habilitação Jurídica:

a) registro comercial, no caso de empresário individual;

b)	ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

c)	inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d)	decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

33.2- Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, ou equivalente, na forma da lei; 

b.1) a prova de regularidade para com a Fazenda Federal será atestada através de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, compreendendo as contribuições previdenciárias, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN 1751, de 02 de outubro de 2021, fornecida pela Receita Federal do Brasil.

c) prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.

33.3- Para efeito de habilitação, será exigida a apresentação dos seguintes documentos:

a) Declaração do licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, emitida em papel timbrado, conforme modelo “a” do Anexo III deste Ato Convocatório, caso tenha intenção de se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido, na forma do disposto na Lei Complementar n.º 123/06 e Condição 51 do presente Convite;

b) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei n.º 9.854/99), conforme modelo “b” do Anexo III.

c) Declaração do licitante, sob as penas da Lei, de que os documentos e declarações apresentados são fiéis e verdadeiros, conforme modelo “c” do Anexo III.

34. O representante legal que assinar os documentos de que trata a Condição 33 deverá estar credenciado para esse fim, devendo, se a Comissão Permanente de Licitação exigir, apresentar o documento que comprove o credenciamento.

35. Os documentos exigidos neste Ato Convocatório, dentro do envelope Documentação, deverão ser entregues, de preferência, numerados sequencialmente e na ordem estabelecida nesta Seção da Carta-Convite, a fim de permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondente.

36. A Comissão Permanente de Licitação poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.

37. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo: 

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

37.1-	A Administração dispensa, nos termos do § 1º do art. 32 da Lei Federal 8.666/93, os demais documentos que comprovam as qualificações técnica e econômico-financeira previstas nos art. 30 e 31. 

38. Caso os licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte apresentem na fase de habilitação alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis (conforme Lei Complementar 147/2021), cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

38.1- A não-regularização da documentação dentro do prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, conforme §§ 1º e 2º do art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06.

39. Os documentos exigidos nesta Carta-Convite poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação ou publicação em órgão da imprensa oficial.

39.1- Somente serão aceitas cópias legíveis;

39.2- Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e

39.3- À Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário;

39.4- A autenticação por membro da Comissão Permanente de Licitação deverá ser providenciada até as 13:00 do dia anterior à data designada para abertura dos envelopes; 

39.5- As declarações relacionadas na Condição 33 deverão estar emitidas em papéis timbrados dos órgãos ou empresas que os expediram;

39.6- Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos; 

39.7- Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

SEÇÃO VIII – DA PROPOSTA 

40. A proposta contida no Envelope nº 02 deverá conter os seguintes documentos:

40.1- Proposta de Preços, devidamente preenchida, conforme modelo constante do Anexo II;

40.2- Declaração de Elaboração Independente da Proposta, conforme modelo do Anexo IV deste Convite, em atendimento à Instrução Normativa n° 02, de 16/09/2009, oriunda do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e ao Anexo I da Portaria da Secretaria de Direito Econômico n° 51, de 03/07/2010 e à meta estabelecida pela Declaração de Brasília no 2º Encontro da Estratégia Nacional de Combate a Cartéis – ENACC, para efeito do cumprimento do art. 44 § 2º da Lei 8666/93.

41. A proposta deverá, ainda: 

41.1- Ser emitida por computador, de preferência, em uma única via, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas;

41.2- Fazer menção ao número deste Convite e conter a razão social do licitante, o CNPJ, números de telefones e e-mail, e o respectivo endereço com CEP, bem como o banco, a agência e os respectivos códigos e o número da conta corrente para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento; 

41.3- Indicar o prazo de sua validade, conforme previsto na Condição 46;

41.4- Conter outras informações julgadas necessárias e convenientes pelo licitante. 

42. Em nenhuma hipótese o conteúdo da proposta poderá ser alterado, seja com relação ao preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, ou falhas formais, alterações essas que serão analisadas pela Comissão Permanente de Licitação.

42.1- Serão corrigidos automaticamente pela Comissão Permanente de Licitação quaisquer erros aritméticos e o preço global da proposta, se faltar;
 
42.2- A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal do licitante com poderes para esse fim e presente à reunião de abertura dos envelopes Proposta; 

42.3- A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope nº 01 - Documentação. 

SEÇÃO IX – DOS PREÇOS

43. Os preços indicados ao objeto, nas propostas ofertadas pelos licitantes, deverão ser fixos e irreajustáveis, ressalvadas as disposições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93.

44. Nos preços ofertados deverão estar inclusos os encargos fiscais, sociais e trabalhistas, impostos, taxas, fretes, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à execução do objeto, bem como deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 

45. A proposta apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos.

45.1- Só serão aceitos preços em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos arábicos e, de preferência, também por extenso, prevalecendo este último, em caso de divergência, desprezando-se qualquer valor além dos centavos;

SEÇÃO X – DO PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS

46. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias a contar da data prevista no preâmbulo deste Convite para recebimento e início da abertura dos envelopes Documentação e Proposta.

46.1- Caso a proposta não indique o prazo de sua validade, o apresentado nesta condição será considerado como aceito para efeito de julgamento.

47. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e persista o interesse da Prefeitura de Benjamin Constant, este poderá solicitar prorrogação da validade acima referida, por igual prazo, no máximo.

48. Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Proposta, sem que ocorra a convocação ou a solicitação de que trata a Condição 47, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos.

SEÇÃO XI – DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

49. Serão desclassificadas, conforme dispõem os incisos I e II do artigo 48 da Lei n.º 8.666/93, as propostas que:

49.1- Apresentarem valor global superior ao estimado previsto na Condição 9;

49.2- Não atenderem às exigências contidas nesta Carta-Convite;

49.3- Propostas com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação;

49.4- Para os efeitos do disposto na Condição 49.3 consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:  

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração, ou 

b) valor orçado pela administração. 

49.5- [bookmark: art48§2]Dos licitantes classificados na forma do item anterior cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b", será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei 8.666/93, igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta. 

SEÇÃO XII – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

50. Após analisar a conformidade das propostas com o estabelecido neste Ato Convocatório, será declarada como mais vantajosa para a Administração a oferta de menor preço global.

50.1- Considera-se preço global o valor total apurado na proposta, ou seja, o somatório de todos os itens da planilha de preços, apresentada na forma do Anexo II.

51. Caso a proposta melhor classificada não tenha sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta de microempresas e empresas de pequeno porte igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma:

51.1- A microempresa ou empresa de pequeno porte poderá, no prazo de 10 (dez minutos), contados da solicitação do Presidente da Comissão Permanente de Licitação, na sessão de habilitação e julgamento das propostas, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Convite;

51.2- Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da subcondição anterior, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, convocará os licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

51.3- No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, será realizado sorteio que definirá a ordem de convocação para o encaminhamento da oferta final do desempate.

52. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto será adjudicado ao licitante com proposta originalmente melhor classificada, desde que esta seja classificada, conforme disposto na Seção XI – Da Desclassificação das Propostas, e considerada habilitada nos termos da Seção VII – Da Habilitação.

53. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Carta-Convite, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preço ou vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes.

54. Não se admitirá proposta que apresentar preço simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que esta Carta-Convite não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

55. À Comissão Permanente de Licitação, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, bem, ainda, em seus anexos, e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Ato Convocatório.

56. A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

57. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação de nova documentação e (ou) de outras propostas escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação.

SEÇÃO XIII – DO DESEMPATE

58. No caso de empate entre duas ou mais propostas será efetuado sorteio em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

SEÇÃO XIV – DO DIREITO DE PETIÇÃO

59. Observado o disposto no § 6º do art. 109 da Lei n.º 8.666/93, o licitante poderá apresentar recurso ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante ou do julgamento das propostas, anulação ou revogação deste Convite.

60. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

60.1- Findo esse período, impugnado ou não o recurso, a Comissão Permanente de Licitação poderá, no prazo de 2 (dois) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informado, à autoridade competente.

60.2- Para efeito do disposto no § 5º do art. 109, da Lei n.º 8.666/93, ficam os autos deste Convite franqueados aos interessados.

61. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa do licitante que pretender reconsideração total ou parcial das decisões da Comissão Permanente de Licitação deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-se ao recurso próprio.

61.1- O recurso interposto deverá ser comunicado à Comissão Permanente de Licitação logo após ter sido protocolizado na sede da Prefeitura de Benjamin Constant, situada na Rua Frei Ludovico, nº 750, Coimbra. CEP: 69.630-000. Benjamin Constant - Amazonas.

SEÇÃO XV – DA ADJUDICAÇÃO

62. Atendidas todas as condições desta Carta-Convite, o objeto será adjudicado GLOBALMENTE ao licitante vencedor. 

SEÇÃO XVI – DA NOTA DE EMPENHO E DA CARTA-CONTRATO 

63. A Prefeitura de Benjamin Constant convocará oficialmente o licitante vencedor, durante a validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, retirar a nota de empenho, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

64. Os encargos das partes bem como as normas relativas à liquidação, pagamento, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência, em anexo a este Ato Convocatório.

65. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração Pública municipal.

66. É facultado à Administração Pública Municipal, quando o convocado não retirar o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, ou revogar este Convite, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

66.1- A recusa injustificada do licitante vencedor em retirar a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração Pública Municipal, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

66.1.1- O disposto nesta subcondição não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 64, § 2º da Lei n.º 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro licitante vencedor, inclusive quanto ao prazo e preço.

67. O licitante vencedor será convocado para aceitar, retirar e assinar a Carta-Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93.

68. O prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal.

69. Na hipótese de descumprimento do prazo previsto no item anterior, fica facultado à Administração Municipal, desde que haja conveniência, e nas condições estabelecidas, convocar outro licitante para assinar o instrumento contratual, após verificação da adequação da proposta, obedecida a ordem de classificação e os dispostos no § 2º do art. 64 da Lei nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, com a homologação pelo Exmo. Prefeito.

70. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições do Ato de Convocação e do instrumento contratual, os acréscimos ou supressões que se fizerem no valor total do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento).

71. Para assinatura da Carta-Contrato, o licitante vencedor deverá comprovar regularidade fiscal e trabalhista, apresentando cópia dos seguintes documentos:

a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, ou equivalente, na forma da lei; 

a.1) a prova de regularidade para com a Fazenda Federal será atestada através de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, compreendendo as contribuições previdenciárias, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN 1751, de 02 de outubro de 2021, fornecida pela Receita Federal do Brasil.

b) prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.

SEÇÃO XVII – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

72.	O prazo para execução dos serviços é de 12 (doze) meses, contado a partir do recebimento da Ordem de Serviços pela contratada, admitindo prorrogação por mútuo acordo, mediante Termo Aditivo, desde que devidamente justificado, comprovada sua necessidade e previamente autorizada pela Administração Pública.
 
72.1- O prazo para início dos Serviços será de até 40 (quarenta) dias, contado do recebimento da Ordem de Serviços expedida pela Prefeitura de Benjamin Constant.

72.2- O prazo de vigência do contrato se iniciará a partir da data da emissão da Ordem de Serviço expedida pela Prefeitura Municipal. 

72.3- No exclusivo interesse da Prefeitura Municipal esta poderá emitir, tantas quantas Ordens de Serviço, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinício que se façam necessárias para o bom desenvolvimento da execução do serviço.

73. Excepcionalmente, os prazos de início da execução do serviço admitem prorrogação, em caso de atraso justificado, permanecendo as demais cláusulas do contrato e assegurada à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

73.1- Alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
73.2- Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

73.3- Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por este Convite;

73.4-	Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Prefeitura Municipal em documento contemporâneo à sua ocorrência.

74.	Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo, através de Termo Aditivo de Rerratificação, acompanhado da respectiva justificativa emitida pelo Gestor de Contrato da Prefeitura Municipal, no Processo Administrativo que deu origem a esta licitação.

SEÇÃO XVIII – DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT

75.	À Prefeitura de Benjamin Constant, além das obrigações previstas na Especificações Técnicas, caberá:

75.1- Emitir a Ordem de Serviço.

75.2- Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes do serviço e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas.

75.3- Permitir acesso dos empregados da contratada às suas dependências, sempre que necessário ao fornecimento, nos horários previamente acordados.

75.4- Notificar, por escrito, à contratada a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

75.5- Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por um representante Permanentemente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

75.6- Efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências estabelecidas neste Ato Convocatório.

75.7- Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas da Prefeitura quanto ao uso das instalações, caso venham a ser solicitados pelos empregados da contratada.

75.8- Comunicar oficialmente à contratada quaisquer falhas verificadas no cumprimento do objeto deste Convite.

SEÇÃO XIX – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

76. À contratada, além das obrigações previstas no Termo de Referência, caberá:

76.1- Não utilizar o nome do Município de Benjamin Constant para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com prévia e expressa autorização da Prefeitura.

76.2- Participar, dentro do período compreendido entre o recebimento da Ordem de Serviço e o início da execução do objeto, de reunião de alinhamento de expectativas do fornecimento com uma equipe de técnicos da Prefeitura.

76.3- Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do Município ou de terceiros, quando tenham sido causados por seus empregados durante a prestação dos serviços.

76.4- Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes das obrigações assumidas em decorrência deste Convite.

76.5- Reportar à Prefeitura imediatamente qualquer anormalidade, erro ou irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades da Prefeitura.

76.6- Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 horas, a quaisquer esclarecimentos de ordem técnica pertinentes a execução dos serviços objeto deste Convite, que eventualmente venham a ser solicitados pela Prefeitura.

76.7- Substituir no prazo de 48 (quarenta e oito) horas os produtos não aprovados pela FISCALIZAÇÃO, conforme prazo definido por esta.

76.8- Manter, durante a execução do objeto, as mesmas características e condições de habilitação apresentada durante o processo licitatório, devendo, justificada e previamente, solicitar autorização à Prefeitura, para qualquer alteração que possa afetar o cumprimento de suas obrigações.

77. A contratada não poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando-se por qualquer ônus decorrente desses fatos.

SEÇÃO XX – DO RECEBIMENTO DOS BENS 

78. O objeto desta licitação será recebido, na forma 73, inciso I da Lei Federal 8.666/93:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita à contratada.

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de até 90 (noventa) dias contados a partir do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos previstos neste Ato Convocatório, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93.

SEÇÃO XXI – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

79. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Rodrigo Christian Sena da Silva, Gestor de Contratos, ou por representante devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

SEÇÃO XXII – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

80. A Prefeitura realizará o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da apresentação do documento fiscal devidamente atestado.

81. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da contratada.

82. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso exista pendência quanto às Fazendas Federal (incluída a regularidade relativa à Seguridade Social), Estadual e Municipal, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho.

83. O descumprimento, pela contratada, do estabelecido na condição 69, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.

84. A Prefeitura pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Ato Convocatório e seus Anexos.

85. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, serão devidos pelo Município de Benjamin Constant encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento.

85.1- O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

SEÇÃO XXIII – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

86. É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos da presente Carta-Convite por irregularidade na aplicação da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Proposta.

87. Decairá do direito de impugnar os termos deste Ato Convocatório perante a Prefeitura o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data marcada para recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Proposta, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

88. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar deste Convite até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

88.1- a impugnação interposta deverá ser feita, exclusivamente, no protocolo da Comissão Permanente de Licitação, situado na Rua Frei Ludovico, nº 750, Coimbra. CEP: 69.630-000. Benjamin Constant - Amazonas, das 08:00 às 13:00.

SEÇÃO XXIV – DO CONVITE

89. A Prefeitura de Benjamin Constant, com relação a este Convite:

89.1- Se houver ilegalidade, deverá anulá-lo, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; ou

89.2- Poderá revogá-lo, a seu juízo, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou

89.3- Poderá transferir a data de abertura dos envelopes Documentação e Proposta, por sua conveniência exclusiva.

90. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Convite:

90.1- A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n.º 8.666/93;
 
90.2- A nulidade do procedimento licitatório induz à da adjudicação, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na subcondição anterior;

90.3- No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

91. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante afixação de avisos no mural da Prefeitura e publicação na imprensa oficial, salvo aquelas que puderem ser comunicadas diretamente, mediante ofício, aos representantes legais dos licitantes, principalmente, quanto:

91.1- Aos pedidos de esclarecimento;

91.2- À habilitação ou inabilitação do licitante;

91.3- Ao julgamento das propostas;

91.4- Ao resultado de recurso porventura interposto; 

91.5- Ao resultado de julgamento deste Convite.

SEÇÃO XXV – DOS ANEXOS

92. São partes integrantes deste Ato Convocatório:

92.1- Anexo I – Termo de Referência;

92.2- Anexo II – Modelo de Proposta de Preços;

92.3- Anexo III – Modelo das Declarações Exigidas;

92.4- Anexo IV – Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

92.5- Anexo V – Minuta da Carta-Contrato.

SEÇÃO XXVI – DO FORO

93. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum da Cidade de Benjamin Constant, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Comissão Permanente de Licitação, em 12 de maio de 2021.



Luigge Henrique Andrade Corrêa
[image: C:\Users\usuario\Documents\1604072486774.png]Presidente da CPLConvite aprovado na forma do Artigo 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.
Em: _____/_____/_____



Assessoria Jurídica da CPL









ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE IMPLANTAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARES PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

2. DA JUSTIFICATIVA:

O Município de Benjamin Constant necessita da contratação de novos sistemas/softwares de gestão pública tendo em vista a continuidade por se tratar de serviços imprescindíveis ao compartilhamento das informações de cada órgão ou setor, bem como da manutenção e o funcionamento dos órgãos públicos municipais e atendimento à população, maior controle dos gastos públicos, melhores condições de trabalho para os servidores, efetiva transparência das receitas e despesas do Município e melhor controle sobre a tramitação dos processos. Para isso é fundamental a adoção de ferramentas de Tecnologia da Informação, especifica para gestão pública, integrados, confiáveis e precisos para gerenciar os atos administrativos e de gestão em todos os seus níveis. 

Destaca-se ainda que a locação de softwares é um serviço indispensável atualmente em qualquer entidade pública, principalmente pelo volume de informações que necessitam ser enviadas via E-CONTAS para o TCE-AM e a necessidade de se realizar uma gestão cada vez mais pautada em controle, eficácia, eficiência e transparência. 

Justifica-se também, em virtude de todo o controle que o Município de Benjamin Constant precisa realizar sobre os atos contábeis, de arrecadação e tributação, de atendimento ambulatorial em unidades e posto de saúde pública como também o controle e gerenciamento de internações hospitalares, e também de controle e gerenciamento de processos, protocolos e documentação em geral da instituição patrimônio. 

Ademais, a administração pública diante de um novo cenário de exigências em relação aos processos administrativos da gestão pública tem por objetivo qualificar e instrumentalizar os departamentos, setores e usuários de ferramentas que atendam às expectativas de atendimento às demandas legais e tecnológicas.

3. ESPECIFICAÇÃO DOS SOFTWARES E QUANTITATIVOS:

As especificações e os quantitativos de softwares a serem adquiridos são:
	Nº
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	UNID.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	Sistema de Contabilidade Pública Integrado-SCPI
	12
	Mensal
	        680,00 
	          8.160,00 

	2
	Sistema Integrado de Arrecadação
	12
	Mensal
	        680,00 
	          8.160,00 

	3
	Sistema Integrado de Saúde - SIS
	12
	Mensal
	        680,00 
	          8.160,00 

	4
	Sistema de Secretaria - SSE
	12
	Mensal
	        560,00 
	          6.720,00 

	5
	Implantação e Treinamento (acesso remoto)
	1
	Unidade
	     3.400,00 
	          3.400,00 

	VALOR GLOBAL ESTIMADO
	     R$ 34.600,00 



4. VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO: 

A despesa está orçada em R$ 34.600,00 (trinta e quatro mil, seiscentos reais), inclusos os custos diretos e indiretos.

5. PRAZO DE EXECUÇÃO:

O prazo de vigência da Carta-Contrato é de 12 (doze) meses, contada da sua assinatura.

O prazo para execução dos serviços é de 40 (quarenta) dias, contado a partir do recebimento da guia de solicitação pelo contratado, admitida prorrogação quando comprovado justo motivo aceito pela Administração.

6. ENCARGOS DAS PARTES:

Além das obrigações expressas, as partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

O CONTRATADO deve:

a)  Executar o serviço, obedecendo às especificações, aos itens, aos subitens, aos elementos, às condições gerais e especificações descritas neste Termo de Referência, às disposições da legislação em vigor, bem como aos detalhes e instruções fornecidos; 
b) Assumir inteira responsabilidade pela execução do fornecimento/serviço que lhe for adjudicado; 
c) Arcar com as despesas inerentes a execução do fornecimento/serviço, objeto deste Termo de Referência;
d) Comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que verificar na execução do fornecimento/serviços; 
e) Utilizar no fornecimento/serviços, pessoal que atenda, entre outros, o seguinte requisito: 
f) possuir bons princípios de urbanidade; 
g) Não subcontratar o objeto a ela adjudicado, sem a expressa anuência do Município;
h) Atender satisfatoriamente e em consonância com as regras deste Termo de Referência, o objeto licitado;
i) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
j) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Contratante;
k) Responsabilizar-se, integralmente, por danos causados aos seus empregados ou a terceiros em caso de acidentes, durante o fornecimento/prestação dos serviços à Prefeitura Municipal de Benjamin Constant. 
l) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas internas da Contratante; 
 
6.1 Sobre a IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA, a contratada deverá: 
 
a) Apresentação de cronograma de implantação com as fases de implantação dos respectivos módulos;
b) Apresentação, durante o período de implantação, de proposta de fluxograma de informações para garantir o uso dos produtos; 
c) Configurar e implantar o Sistema, disponibilizando todas as suas funções, parametrizações, customizações e migrações de dados (quando possíveis), necessárias à utilização do mesmo, de maneira transparente e intuitiva para o usuário final; 
d) Fornecer treinamento quanto à transferência de conhecimentos, relativos a utilização do Sistema instalado. As pessoas indicadas para receberem o treinamento sobre o Sistema, na medida do possível, serão conhecedoras das técnicas necessárias de operação do equipamento, bem como, do Sistema Operacional para o qual o Sistema foi contratado. 
e) Adaptar o sistema, visando validações legais para adequá-lo a alterações da Legislação;
f) Disponibilizar pessoal técnico capacitado a executar os procedimentos especificados para a execução do Termo de Referência; 
g) Requerer junto aos coordenadores dos setores implicados na implantação, aceite da implantação do Sistema, visando recebimento da fatura referente a esta etapa. 
h) A implantação do sistema deverá se dar em um prazo máximo de 40 dias. 
 
6.2 Sobre a MANUTENÇÃO DO SISTEMA:
 
a) Esta etapa está vinculada à implantação do sistema, sendo contratada para um período de 12 meses, a contar da data de assinatura da Carta Contrato; 
b) Manutenção Preventiva – consiste em serviços de verificação regular do uso do sistema para que eventuais problemas sejam identificados antes de sua ocorrência e possam ser corrigidos preventivamente. 
c) Manutenção Corretiva – consiste na correção de erros que por ventura venham a ocorrer com o sistema. 
d) Manutenção Evolutiva – consiste na evolução periódica do sistema com implantação de versões atualizadas na prefeitura. As solicitações de evolução requeridas pelo Município serão enviadas ao fornecedor dos sistemas que terá um prazo máximo de até 72 horas para enviar análise de viabilidade com cronograma de trabalho para a execução das solicitações. O cronograma deverá conter o número de horas necessário para a execução das tarefas, e antes de sua execução deverá ser aprovado pela administração. As manutenções evolutivas que excederem as 40 (quarenta) horas de esforço mensais poderão ter suas horas excedentes cobradas separadamente. 
e) Atender ao chamado de manutenção preventiva ou corretiva do Sistema em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, após a requisição formal; 
f) Os serviços de atendimento técnico deverão ser prestados, através de meios de comunicação ou assessorias técnicas, para identificação de problemas ligados diretamente ao uso do Sistema;  
g) Permitir e facilitar, a qualquer tempo, a auditoria dos serviços contratados, disponibilizando, sempre que solicitadas, informações de registros e documentos pertinentes, sem que essa fiscalização importe, a qualquer titulo, em responsabilidade por parte da Administração; 

A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL deve:

a) Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários para o perfeito desenvolvimento do fornecimento/serviço contratado; 
b) Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função do fornecimento/serviços; 
c) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida na cláusula oitava desta Carta Contrato; 
d) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento/serviços objeto da licitação através de fiscais devidamente designados; 
e) Comunicar a CONTRATADA as irregularidades observadas na execução do objeto contratado; 
f) Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA; 
g) Responsabilizar-se pelo Sistema após a sua instalação e aceite, independente da assinatura do respectivo Termo de Instalação; 
h) Compromete-se a usar o Sistema somente dentro das normas e condições estabelecidas na Carta Contrato e durante a vigência da mesma; 
i) Obriga-se a não entregar nem permitir o uso do sistema por terceiros, resguardando, da mesma forma, manuais, instruções e outros materiais licenciados, mantendo-os no uso restrito de seus agentes e prepostos, sendo-lhe vedado copiar, alterar, ceder, sublicenciar, vender, dar em locação ou em garantia, doar, alienar de qualquer forma, transferir, total ou parcialmente, sob quaisquer modalidades, onerosas ou gratuitas, provisórias ou permanentes, o Sistema. De igual forma lhe é vedado modificar as características dos programas, módulos de programas ou rotinas do Sistema, ampliá-los, alterá-los de qualquer forma, sem a prévia, expressa, específica e autorizada anuência da empresa contratada, sendo certo que quaisquer alterações, a qualquer tempo, por interesse da Administração, que deve ser efetuada, só poderá ser operada pela empresa contratada ou pessoa expressamente autorizada pela mesma. 
j) Obriga-se a notificar à empresa contratada, por escrito, quando houver indícios ou suspeita da existência de cópias não autorizadas do Sistema ora licenciado, prestando os esclarecimentos e assistência nos esforços que a empresa contratada venha a fazer, para recuperar eventuais prejuízos verificados; 
k) Disponibilizar equipamento / plataforma de hardware de origem idônea que possibilite a instalação do Sistema. 
l) Disponibilizar o acesso e as informações necessárias para permitir que a empresa contratada tenha condições técnicas para construir as rotinas de integração com o sistema de atos pessoais, necessárias para a completa implantação do sistema. 
m) A Prefeitura Municipal de Benjamin Constant reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço; 
 
7. SANÇÕES / PENALIDADES:

Sem prejuízo às sanções descritas no Convite, ao contratado que não cumprir com as obrigações pactuadas, serão aplicadas as seguintes medidas:
1. advertência;
2. multa;
3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Benjamin Constant;
4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Será aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:

1. descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas situações que ameacem a qualidade do produto ou serviço, ou a integridade patrimonial ou humana;
2. outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Prefeitura, a critério do Gestor do Contrato, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
3. a qualquer tempo, se constatado atraso no fornecimento de até 5% (cinco por cento), comparando-se o que foi efetivamente fornecido pela empresa e o cronograma físico financeiro apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

Será aplicada multa nas seguintes condições:

1. Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução do objeto será aplicada a multa correspondente a 0,05% (cinco centésimo por cento) do valor total do contrato por dia de atraso.

Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:

1. a CONTRATADA deixar de executar, até o décimo dia do prazo de execução do objeto, 20% (vinte por cento) da solicitação;
1. a CONTRATADA deixar de executar, até décimo quinto dia do prazo de execução do objeto, 50% (cinquenta por cento) da solicitação;
1. a CONTRATADA deixar de executar, até o final do prazo de fornecimento, 60% (sessenta por cento) do total do contrato.

Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início do fornecimento por mais de 10 (dez) dias após a emissão da ordem.

Os percentuais referidos serão apurados com base na fórmula abaixo:

PE = (VPCE/VPC)x100
PE = Percentual executado
VPC = Valor a ser executado conforme previsto no cronograma
VPCE = Valor efetivamente executado no período previsto no cronograma

Será configurado atraso injustificado na execução da obra, quando:

a) A CONTRATADA executar, até o décimo dia do prazo de execução do objeto, percentual superior a 20% (vinte por cento) e inferior a 90% (noventa por cento) do previsto na solicitação;
b) A CONTRATADA executar, até o décimo quinto dia do prazo de execução do objeto, percentual superior a 50% (cinquenta por cento) e inferior a 90% (noventa por cento) do previsto na solicitação;
c) A CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução do fornecimento, percentual superior a 60% (sessenta por cento) e inferior a 90% do valor total do Contrato.

Os dias de atraso injustificado serão calculados observando-se o seguinte critério:

Da= DPC x (VPC-VPCE)/VPC
Da = dias de atraso
DPC = dias previstos no cronograma para a conclusão
VPC = Valor a ser executado conforme previsto no cronograma
VPCE = Valor efetivamente executado no período previsto no cronograma

Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com o Município de Benjamin Constant:

A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município de Benjamin Constant, de que trata o inciso III, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no item 3.1.1 desta cláusula.

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública:

A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada, dentre outros casos, quando:

1.	tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
2.	praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
3.	demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o Município de Benjamin Constant, em virtude de atos ilícitos praticados;
4.	reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem consentimento prévio do Município de Benjamin Constant;
5.	ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do Município de Benjamin Constant após a assinatura do contrato;
6.	apresentação, ao Município de Benjamin Constant, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;
7.	inexecução total do objeto.

A Carta-Contrato poderá ser rescindida unilateralmente pela Administração no caso de inexecução parcial e poderão ser aplicadas as sanções previstas neste contrato e em legislação específica.

A Administração rescindirá a Carta-Contrato unilateralmente no caso de inexecução total, sem prejuízo da aplicação das sanções prevista em legislação específica.

As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de contratar com o Município de Benjamin Constant e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.

O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO.

Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contato da comunicação oficial.

Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes do Processo Licitatório correrão a conta do orçamento de 2021, através da dotação orçamentária:

02.04.01 – Secretaria Municipal de Planejamento e Administração
04.122.0011.2008.0000 – Manutenção da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Fonte: 10 – RO

02.05.01 – Secretaria Municipal de Economia e Finanças
04.123.0011.2012.0000 – Manutenção da Secretaria Municipal de Economia e Finanças
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Fonte: 10 – RO

02.09.01 – Secretaria Municipal de Saúde
10.302.0011.2029.0000 – Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Fonte: 10 – RO

9. LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

Na Prefeitura de Benjamin Constant, localizada na Rua Frei Ludovico, nº 750, Coimbra. CEP: 69.630-000. Benjamin Constant - Amazonas.

10. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROJETO BÁSICO:

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração.

11. UNIDADE FISCALIZADORA DO OBJETO:

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração.

12. LOCAL ONDE PODERÁ SER EXAMINADO E RETIRADO CONVITE E SEUS ANEXOS:

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Benjamin Constant, localizada na Rua Frei Ludovico, nº 750, Coimbra. CEP: 69.630-000. Benjamin Constant – Amazonas.

13. ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO:
[image: ]


SALANIZA BERMEGUY DA CRUZ SALES
Secretária Municipal de Planejamento e Administração.

14. DATA DE APROVAÇÃO DO TERMO:

BENJAMIN CONSTANT, 12 de maio de 2021.

15. AUTORIDADE RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO:
[image: ]


DAVID NUNES BEMERGUY
Prefeito

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À Comissão de Licitação da Prefeitura de Benjamin Constant 
Ref.: Convite nº XXX/2021 – CPL

	Razão Social: 

	Nome de Fantasia: 
	Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte?

	CNPJ: 
	Optante pelo SIMPLES? 

	Endereço: 

	Bairro: 
	Cidade: 

	CEP: 
	E-mail: 

	Telefone: 
	Fax: 

	

	Item
	Descrição 
	Unidade
	Quantidade
	Marca/Modelo
	Preço

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total

	01
	
	
	
	
	
	

	Valor por extenso (UNITÁRIO):

	Valor por extenso (TOTAL):

	Especificação: 

	

	Item
	Descrição 
	Unidade
	Quantidade
	Marca/Modelo
	Preço

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total

	02
	
	
	
	
	
	

	Valor por extenso (UNITÁRIO):

	Valor por extenso (TOTAL):

	Especificação: 

	

	GLOBAL DA PROPOSTA
	

	Valor por extenso (GLOBAL DA PROPOSTA):




A empresa ........................... declara que:

a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens adequadas, conforme caso;

b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de execução, cronograma de execução, conforme caso; 

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Convite e na minuta da Carta-Contrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do ajuste.

d) Declaração informando que nos preços incluem-se, além do lucro, todos os custos e despesas com tributos incidentes, serviços e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Convite e seus Anexos.

e) Validade mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de proposta de preços e de documentos para habilitação à Comissão Permanente de Licitação.

f) Prazo de execução e demais especificações de acordo com as previsões do Convite.


Local e data.



Assinatura e identificação 


1. O licitante deverá, necessariamente, apresentar o preço global para a avaliação de sua proposta. 
2. A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será da exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração; 
3. O preço cotado deverá incluir todas e quaisquer despesas com mão de obra, auxílios, vales e quaisquer outras vantagens pagas aos empregados, taxas, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e outras despesas, diretas e indiretas, enfim, todos os componentes de custo dos serviços - inclusive lucro - necessários à perfeita execução do objeto da licitação;
4. Só será aceita cotação em moeda nacional. 
5. A PROPOSTA DEVERÁ VIR ACOMPANHADA DE PLANILHA DE APRESENTAÇÃO DE PREÇOS CONTENDO TODOS OS ITENS DA PLANILHA DE ORÇAMENTO.





ANEXO III - MODELO DAS DECLARAÇÕES EXIGIDAS

Modelo “a”
DECLARAÇÃO DE ME/EPP


Declaro, sob as penas da Lei, que a empresa 				, inscrita no CNPJ n.º 				, cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu art. 34, e Lei Municipal 317/2013, e que essa empresa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.


Local e data


____________________________________________
Assinatura e carimbo
(Representante Legal)


Observação: 
1) Emitir em papel que identifique o licitante.

Modelo “b”
DECLARAÇÃO DE MENOR

À Comissão de Licitação da Prefeitura de Benjamin Constant 
Ref.: Convite nº XXX/2021 – CPL

DECLARAÇÃO

A empresa 						, inscrita no CNPJ n.º 			, declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.


Local e data


____________________________________________
Assinatura e carimbo
(Representante Legal)

Observação: 
1) Emitir em papel que identifique o licitante.

Modelo “c”
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE

À Comissão de Licitação da Prefeitura de Benjamin Constant 
Ref.: Convite nº XXX/2021 – CPL

DECLARAÇÃO

A empresa 			, inscrita no CNPJ n.º 	_______________, neste ato representada pelo(a) Sr(a) ________________, no uso de suas atribuições legais DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da lei, que a documentação e declarações apresentadas são fieis e verdadeiros.

Por ser verdade assina a presente declaração.


Local e data


___________________________________
Assinatura e carimbo
(representante legal)


Observação: 
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique o licitante. 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA


À Comissão de Licitação da Prefeitura de Benjamin Constant 
Ref.: Convite nº XXX/2021 – CPL

DECLARAÇÃO

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), como representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE) doravante denominada “Licitante”, para fins do disposto no Convite nº XXX/2021, declara, sob as penas da Lei, em Permanente o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Convite nº XXX/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Convite nº XXX/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Convite nº XXX/2021 quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Convite nº XXX/2021 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura de Benjamin Constant antes da abertura oficial das propostas; e

(f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Local e data.

______________________________________________
[bookmark: _GoBack]Assinatura e carimbo do emissor

ANEXO V - MINUTA DA CARTA-CONTRATO

CARTA-CONTRATO N.º _______ /20__ QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT, POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL, E _______ PARA __________.

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT, por intermédio da Prefeitura Municipal, com sede na Rua Frei Ludovico, nº 750, Coimbra, Benjamin Constant (AM), inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º ______________, representado pelo seu Prefeito, Senhor David Nunes Bemerguy, [qualificação completa do Prefeito e endereço residencial], de acordo com atribuição de competência contida no inciso I do art. 78 da Lei Orgânica.

CONTRATADO: _____________________, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º ______________, estabelecido [inserir endereço completo], representado pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo], portador(a) da Cédula de Identidade n.º _______ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) n.º ________________, residente e domiciliado na [inserir endereço completo], de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social].

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram a presente Carta-Contrato, instruído no Processo Administrativo n.º [Convite n° __/20__], mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. A presente Carta-Contrato tem como objeto ________________, conforme especificações do Anexo I do Convite n.º ___/20__.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

1. O valor total estimado desta Carta-Contrato é de R$ ____(___).

	Item
	Especificação dos produtos
	Unid.
	Quant.
	Valor Unitário 
	Valor           Total 

	1
	
	
	
	
	



CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

1. A despesa orçamentária da execução desta Carta-Contrato correrá à conta da Natureza da Despesa X.X.XX.XX – [_____________ – ____________], da Atividade [_____________ – ____________], da Aplicação dos Recursos Públicos, conforme Nota(s) de Empenho n.º _____, de ___/___/____.

CLÁUSULA QUARTA – DO INÍCIO E DA VIGÊNCIA DA CARTA CONTRATO 
 
4.1. O prazo de duração da Carta Contrato será de xx (xxxxx) meses, sendo que sua vigência e eficácia dar-se-á a partir da data do recebimento da Autorização de Serviços, podendo ser prorrogado no interesse da Administração, na forma da Lei 8.666/93, consolidada. 
 
4.2. O início dos serviços dar-se-á após o recebimento da Autorização de Serviços e será rigorosamente de acordo com suas especificações contidas neste Contrato, e na proposta da empresa vencedora sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se constarem de proposta apresentada, por escrito, e aprovada pelo Contratante. 
 
4.3. A responsabilidade pelos Serviços em tempo hábil necessário do objeto contratado será da Contratada. Consequentemente, ela não poderá solicitar prorrogação de prazo, nem justificar retardamento na conclusão dos Serviços em decorrência de qualquer tipo de lapso referente a estes itens. 
 
4.4. Fica proibida a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial dos serviços objeto da Carta Contrato a ser firmado. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DA CARTA-CONTRATO 
 
1. Será dispensada a apresentação de garantia para a execução da Carta-Contrato, com fulcro no art. 56 da Lei n.º 8.666/93.   
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
6.1  Obrigações da Contratante   
 
6.1.1 – Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários para o perfeito desenvolvimento do fornecimento/serviço contratado; 
 
6.1.2 – Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função do fornecimento/serviços; 
 
6.1.3 – Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida na cláusula oitava desta Carta Contrato; 
 
6.1.4 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento/serviços objeto da Carta Contrato através de fiscais devidamente designados; 
 
6.1.5 – Comunicar a CONTRATADA as irregularidades observadas na execução do objeto contratado; 
 
6.1.6 – Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA; 
 
6.1.7 - Responsabilizar-se pelo Sistema após a sua instalação e aceite, independente da assinatura do respectivo Termo de Instalação; 
 
6.1.8 - Compromete-se a usar o Sistema somente dentro das normas e condições estabelecidas na Carta Contrato e durante a vigência da mesma; 
 
6.1.9 - Obriga-se a não entregar nem permitir o uso do sistema por terceiros, resguardando, da mesma forma, manuais, instruções e outros materiais licenciados, mantendo-os no uso restrito de seus agentes e prepostos, sendo-lhe vedado copiar, alterar, ceder, sublicenciar, vender, dar em locação ou em garantia, doar, alienar de qualquer forma, transferir, total ou parcialmente, sob quaisquer modalidades, onerosas ou gratuitas, provisórias ou permanentes, o Sistema. De igual forma lhe é vedado modificar as características dos programas, módulos de programas ou rotinas do Sistema, ampliá-los, alterá-los de qualquer forma, sem a prévia, expressa, específica e autorizada anuência da empresa contratada, sendo certo que quaisquer alterações, a qualquer tempo, por interesse da Administração, que deve ser efetuada, só poderá ser operada pela empresa contratada ou pessoa expressamente autorizada pela mesma. 
 
6.1.10 - Obriga-se a notificar à empresa contratada, por escrito, quando houver indícios ou suspeita da existência de cópias não autorizadas do Sistema ora licenciado, prestando os esclarecimentos e assistência nos esforços que a empresa contratada venha a fazer, para recuperar eventuais prejuízos verificados; 
 
6.1.11 - Disponibilizar equipamento / plataforma de hardware de origem idônea que possibilite a instalação do Sistema. 
 
6.1.12 - Disponibilizar o acesso e as informações necessárias para permitir que a empresa contratada tenha condições técnicas para construir as rotinas de integração com o sistema de atos pessoais, necessárias para a completa implantação do sistema. 
 
6.1.13 – A Prefeitura Municipal de Benjamin Constant reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço; 
 
6.2  Obrigações da Contratada 
 
6.2.1. – Executar o fornecimento/serviços, obedecendo às especificações, aos itens, aos subitens, aos elementos, às condições gerais e especificações descritas neste Contrato, às disposições da legislação em vigor, bem como aos detalhes e instruções fornecidos; 
 
6.2.2 – Assumir inteira responsabilidade pela execução do fornecimento/serviço que lhe for adjudicado; 
 
6.2.3 – Arcar com as despesas inerentes a execução do fornecimento/serviço, objeto desta Carta Contrato; 
 
6.2.4 – Comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que verificar na execução do fornecimento/serviços; 
 
6.2.5 – Utilizar no fornecimento/serviços, pessoal que atenda, entre outros, o seguinte requisito: 
 
a) possuir bons princípios de urbanidade; 
 
6.2.6 – Não subcontratar o objeto a ela adjudicado, sem a expressa anuência do Município; 
 
6.2.7 – Atender satisfatoriamente e em consonância com as regras desta Carta Contrato, o objeto licitado; 
 
6.2.8 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 
 
6.2.9 – Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Contratante; 
 
6.2.10 – Responsabilizar-se, integralmente, por danos causados aos seus empregados ou a terceiros em caso de acidentes, durante o fornecimento/prestação dos serviços à Prefeitura Municipal de Benjamin Constant.   
 
6.2.11 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas internas da Contratante; 
 
6.2.12 - IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 
 
6.2.12.1 - Apresentação de cronograma de implantação com as fases de implantação dos respectivos módulos; 
6.2.12.2 - Apresentação, durante o período de implantação, de proposta de fluxograma de informações para garantir o uso dos produtos; 
6.2.12.3 - Configurar e implantar o Sistema, disponibilizando todas as suas funções, parametrizações, customizações e migrações de dados (quando possíveis), necessárias à utilização do mesmo, de maneira transparente e intuitiva para o usuário final; 
6.2.12.4 - Fornecer treinamento quanto à transferência de conhecimentos, relativos a utilização do Sistema instalado. As pessoas indicadas para receberem o treinamento sobre o Sistema, na medida do possível, serão conhecedoras das técnicas necessárias de operação do equipamento, bem como, do Sistema Operacional para o qual o Sistema foi contratado.  
6.2.12.5 - Adaptar o sistema, visando validações legais para adequá-lo a alterações da Legislação; 
6.2.12.6 - Disponibilizar pessoal técnico capacitado a executar os procedimentos especificados para a execução da Carta Contrato; 
6.2.12.7 - Requerer junto aos coordenadores dos setores implicados na implantação, aceite da implantação do Sistema, visando recebimento da fatura referente a esta etapa. 
6.2.12.8 - A implantação do sistema deverá se dar em um prazo máximo de 40 dias. 
 
6.2.13 - MANUTENÇÃO DO SISTEMA 
 
6.2.13.1 - Esta etapa está vinculada à implantação do sistema, sendo contratada para um período de 12 meses, a contar da data de assinatura da Carta Contrato; 
6.2.13.2 - Manutenção Preventiva – consiste em serviços de verificação regular do uso do sistema para que eventuais problemas sejam identificados antes de sua ocorrência e possam ser corrigidos preventivamente. 
6.2.13.3 - Manutenção Corretiva – consiste na correção de erros que por ventura venham a ocorrer com o sistema. 
6.2.13.4 - Manutenção Evolutiva – consiste na evolução periódica do sistema com implantação de versões atualizadas na prefeitura. As solicitações de evolução requeridas pelo Município serão enviadas ao fornecedor dos sistemas que terá um prazo máximo de até 72 horas para enviar análise de viabilidade com cronograma de trabalho para a execução das solicitações. O cronograma deverá conter o número de horas necessário para a execução das tarefas, e antes de sua execução deverá ser aprovado pela administração. As manutenções evolutivas que excederem as 40 (quarenta) horas de esforço mensais poderão ter suas horas excedentes cobradas separadamente. 
6.2.13.5 - Atender ao chamado de manutenção preventiva ou corretiva do Sistema em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, após a requisição formal; 
 
6.2.13.6 - Os serviços de atendimento técnico deverão ser prestados, através de meios de comunicação ou assessorias técnicas, para identificação de problemas ligados diretamente ao uso do Sistema;  
 
6.2.13.7 - Permitir e facilitar, a qualquer tempo, a auditoria dos serviços contratados, disponibilizando, sempre que solicitadas, informações de registros e documentos pertinentes, sem que essa fiscalização importe, a qualquer titulo, em responsabilidade por parte da Administração; 
 
CLÁUSULA SÉTIMA  - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CARTA CONTRATO 
 
7.1 - A execução dos serviços, objeto desta Carta Contrato, será realizada conforme solicitado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Administração; 
 
7.2 - A execução dos serviços será acompanhada pela Secretaria Municipal de Planejamento e Administração, na forma do art. 67 de Lei 8.666/93, consolidada.  
 
7.3 – A implantação do sistema deverá se dar em um prazo máximo de 15 dias. 
 
7.4 - O prazo de execução admite prorrogação, a critério do órgão requisitante, devendo ser justificado por escrito, ou desde que ocorra algum dos seguintes motivos: 
 
7.4.1 - Superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de cumprimento da Carta Contrato; 
 
7.4.2 - Aumento das quantidades inicialmente previstas no edital, nos limites permitidos na Lei 8.666/93, consolidada; 
 
7.4.3 - Impedimento de cumprimento do edital por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documentos contemporâneos a sua ocorrência; 
 
7.4.4. Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração Municipal. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO    
 
8.1. O pagamento será efetuado em 02 (duas) etapas que serão depositadas em conta bancária específica da Carta Contrato, após a apresentação da Nota Fiscal / Fatura devidamente atestada pelo órgão requisitante, de acordo com o seguinte cronograma de pagamento:  
 
1ª Etapa – Implantação do Sistema: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal / Fatura devidamente atestada pelo órgão requisitante. Para efetivação do pagamento, a empresa contratada deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal e Nota fiscal, devidamente atestada. 
 
2ª  Etapa – Manutenção do Sistema: O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal / Fatura devidamente atestada pelo órgão requisitante. Para efetivação do pagamento, a empresa contratada deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal e Nota fiscal, devidamente atestada. 
 
8.2. Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada pelo setor competente de que os serviços foram executados a contento; e 
 
8.2.1. A Nota Fiscal/Fatura não aprovada pela Administração será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação. 
 
8.2.1.1. A devolução da fatura não aprovada pela Administração Municipal em hipótese alguma autorizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços. 
 
8.2.2.. A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como: 
1. identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da documentação fiscal, exceto se for emitida por filial/matriz que contém o mesmo CNPJ base, com seqüencial específico da filial/matriz) da contratada, endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.; 
2. identificação completa do contratante; 
3. descrição de forma clara contendo todos os serviços executados; 
4. valores unitários e totais dos serviços executados. 
5. número do processo que originou a licitação e o número da Autorização de Serviço ou instrumento equivalente para a execução dos serviços; e 
 
8.3. Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (CND) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e comprovação da Regularidade Fiscal, mediante apresentação, de cópias autenticadas em cartório ou por servidor Municipal, da certidão negativa de débito para com a Fazenda Publica Federal, Estadual e Municipal da sede da contratada. 
 
8.4. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA em qualquer situação, o decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, sem que isso gere direito a atualização financeira. 
 
8.5. O pagamento poderá ser sustado pelo Município nos seguintes casos: 
 
a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar o Contratante. 
b) Inadimplência de obrigações da Contratada para com o Município, por conta do estabelecido na Carta Contrato; 
c) Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas. 
 
8.6. Sem qualquer ônus para o Município, ou incidência em mora, não será efetuado qualquer pagamento à contratada: 
 
I - ANTES: 
a) da apresentação e da aceitação do documento de cobrança; 
b) de atestada Nota Fiscal pelo órgão requisitante a conformidade do objeto; 
c) da liquidação prevista na Lei 4.320/64, conforme disposto no artigo 40, XIV, ”a”, da Lei 8.666/93, consolidada. 
 
II - ENQUANTO HOUVER PENDÊNCIA RELATIVA: 
a) à liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência; 
b) à apresentação de documentação exigida em disposição do ato convocatório, legal ou regulamentar; c) à regularidade fiscal 
d) ao cumprimento das obrigações assumidas e que possam de qualquer forma causar dano ao Erário; 
e) a não entrega/execução do objeto nas condições estabelecidas; 
f) a erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas.  
 
8.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, ou obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção. 
 
8.8. É expressamente vedada ao fornecedor cobrança ou desconto de duplicatas através de rede bancaria ou de terceiros. 
 
8.9. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos produtos. 

8.10. Dados para emissão da Nota 
· Prefeitura Municipal de Benjamin Constant 
· Rua Frei Ludovico, 750, Coimbra, Benjamin Constant-AM
· CEP: 69.630-000 
· CNPJ Nº. 04.243.978/0001-35 
 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
9.1 - A execução dos serviços será acompanhada pelo órgão requisitante (SEMPLA) ou pelo servidor responsável por esse acompanhamento, designado representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, consolidada, o qual deverá atestar a realização dos serviços contratados, sem o qual não será permitido qualquer pagamento. 
 
9.2 - O órgão requisitante designará formalmente o servidor ou servidores responsáveis pelo acompanhamento dos serviços, os quais serão responsáveis pela atestação provisória e/ou definitiva dos mesmos, observados os artigos 73 e 74 da Lei 8.666/93, consolidada. 
 
9.3 - A fiscalização não terá qualquer poder para eximir a Contratada de quaisquer obrigações previstas neste Contrato. 
 
9.4 - A fiscalização solicitará à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento e controle dos serviços. 
 
9.5 - A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização, não exime a Contratada de total responsabilidade pela suas obrigações trabalhistas e previdenciárias. 
 
9.6 - A fiscalização acompanhará a execução dos serviços, solucionando quaisquer casos concernentes a estes que forem de sua competência, levando-os ao conhecimento do responsável pela contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
 
Sem prejuízo às sanções descritas no Convite, ao contratado que não cumprir com as obrigações pactuadas, serão aplicadas as seguintes medidas:

1.1. advertência;
1.2. multa;
1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Benjamin Constant;
1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

2. Será aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:

2.1. descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas situações que ameacem a qualidade do produto ou serviço, ou a integridade patrimonial ou humana;
2.2. outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Prefeitura, a critério do Gestor da Carta-Contrato, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
2.3. a qualquer tempo, se constatado atraso no fornecimento de até 5% (cinco por cento), comparando-se o que foi efetivamente fornecido pela empresa e o cronograma físico financeiro apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

3. Será aplicada multa nas seguintes condições:

3.1. Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado. Para o atraso injustificado na execução do objeto será aplicada a multa correspondente a 0,05% (cinco centésimo por cento) do valor total contratado por dia de atraso.

4. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:

4.1. a CONTRATADA deixar de executar, até o décimo dia do prazo de execução do objeto, 20% (vinte por cento) da solicitação;
4.2. a CONTRATADA deixar de executar, até décimo quinto dia do prazo de execução do objeto, 50% (cinquenta por cento) da solicitação;
4.3. a CONTRATADA deixar de executar, até o final do prazo de fornecimento, 60% (sessenta por cento) do total contratado.

5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início do fornecimento por mais de 10 (dez) dias após a emissão da ordem.
6. Os percentuais referidos serão apurados com base na fórmula abaixo:

PE = (VPCE/VPC)x100
PE = Percentual executado
VPC = Valor a ser executado conforme previsto no cronograma
VPCE = Valor efetivamente executado no período previsto no cronograma

7. Será configurado atraso injustificado na execução da obra, quando:

7.1. A CONTRATADA executar, até o décimo dia do prazo de execução do objeto, percentual superior a 20% (vinte por cento) e inferior a 90% (noventa por cento) do previsto na solicitação;
7.2. A CONTRATADA executar, até o décimo quinto dia do prazo de execução do objeto, percentual superior a 50% (cinquenta por cento) e inferior a 90% (noventa por cento) do previsto na solicitação;
7.3. A CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução do fornecimento, percentual superior a 60% (sessenta por cento) e inferior a 90% do valor total contratado.

8. Os dias de atraso injustificado serão calculados observando-se o seguinte critério:

Da= DPC x (VPC-VPCE)/VPC
Da = dias de atraso
DPC = dias previstos no cronograma para a conclusão
VPC = Valor a ser executado conforme previsto no cronograma
VPCE = Valor efetivamente executado no período previsto no cronograma

9. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com o Município de Benjamin Constant:

10. A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município de Benjamin Constant, de que trata o inciso III, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no item 3.1.1 desta cláusula.

11. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública:

12. A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada, dentre outros casos, quando:

12.1. tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
12.2.	praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
12.3.	demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o Município de Benjamin Constant, em virtude de atos ilícitos praticados;
12.4.	reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução da Carta-Contrato, sem consentimento prévio do Município de Benjamin Constant;
12.5.	ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do Município de Benjamin Constant após a assinatura do ajuste;
12.6.	apresentação, ao Município de Benjamin Constant, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do instrumento contratual, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;
12.7.	inexecução total do objeto.

13. A Carta-Contrato poderá ser rescindida unilateralmente pela Administração no caso de inexecução parcial e poderão ser aplicadas as sanções previstas neste ajuste e em legislação específica.

14. A Administração rescindirá a Carta-Contrato unilateralmente no caso de inexecução total, sem prejuízo da aplicação das sanções prevista em legislação específica.

15. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de contratar com o Município de Benjamin Constant e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.

16. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO.

17. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contato da comunicação oficial.

18. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA RESCISÃO 
 
11.1 - A Administração Municipal poderá declarar rescindido o CONTRATO, nos termos dos arts. 78 e 79 da Lei 8.666/93, consolidada, nos seguintes casos: 
 
a) inexecução total ou parcial da Carta Contrato, ensejando as consequências contratuais e as previstas em 
Lei; 
 
b) não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
 
c) paralisação ou atraso injustificado na prestação dos serviços; 
 
d) desatendimento das determinações regulares da unidade responsável pela fiscalização dos serviços; 
 
e) cometimento reiterado de faltas na prestação dos serviços, anotadas pela fiscalização da Administração, na forma do Art. 67, § 1º, da Lei 8.666/93, consolidada; 
 
f) decretação de falência ou dissolução da sociedade; 
 
g) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que prejudique a execução da Carta Contrato; 
 
h) quando o valor das multas aplicadas ultrapassar de 10% (dez por cento) do valor global contratado ou após o trigésimo dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas; 
 
i) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução da Carta Contrato; 
 
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Secretaria Municipal de Administração, exaradas no processo administrativo a que se refere ao CONTRATO. 
 
11.2 - A Administração Municipal poderá ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindida a CONTRATO por conveniência administrativa fundamentada, recebendo a CONTRATADA, neste caso, os valores correspondentes aos serviços já executados e aprovados pela fiscalização; 
 
11.3 - A rescisão fundada nas hipóteses previstas nas alíneas “a” a “h” do subitem 11.1, acarretará à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Décima desta Carta Contrato: 
 
a) retenção dos créditos decorrentes da Carta Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT; 
 
b) ressarcimento dos prejuízos causados, pela CONTRATADA, ao MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT. 
 
11.4 - A forma de rescisão da Carta Contrato, bem como suas conseqüências estão elencadas na legislação em vigor que rege este CONTRATO; 
 
11.5 - A Administração Municipal terá como garantido o reconhecimento de seus direitos, em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77 da Lei n.º 8.666/93, consolidada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS 
 
12.1 - A Contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado atualizado, nos termos do Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93, consolidada. 
 
12.2 - Com fulcro no art. 65, § 2º da Lei 8.666/93, consolidada, os acréscimos ou supressões não poderão exceder os limites acima mencionados, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes.  
 
12.3 - As supressões ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante aditamento contratual a ser emitido pela Gerência de Contratos da Coordenadoria de Suprimentos, Compras e Patrimônio da Secretaria Municipal de Administração, após consentimento expresso da autoridade superior competente. 
 
12.4 - A eventual reprovação dos serviços em qualquer fase de sua execução, não implicará em alteração dos prazos, nem eximirá a CONTRATADA da aplicação das multas contratuais; 
 
12.5 - Os prazos de início e de execução admitem prorrogação, a critério do Município de Benjamin Constant, devendo ser justificada por escrito e previamente autorizada pela Administração Municipal, desde que ocorra algum dos seguintes motivos: 
 
a) alteração das especificações pela Administração; 
 
b) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução da Carta Contrato; 
 
c) interrupção da execução da Carta Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração; 
 
d) aumento das quantidades inicialmente previstas na Carta Contrato, nos limites permitidos em sua Cláusula Décima Segunda; 
 
e) impedimento de execução da Carta Contrato por fato ou ato de terceiros reconhecidos pela Administração em documentos contemporâneos a sua ocorrência; 
 
f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte diretamente impedimento ou retardamento na execução da Carta Contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis; 
 
12.6 - Constatada a interrupção dos serviços, por motivos de força maior, o prazo estipulado na Carta Contrato deverá ser prorrogado pelo período razoavelmente necessário à retomada dos serviços.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1 - Todas as comunicações relativas ao presente CONTRATO serão consideradas como regularmente feitas, se entregues ou enviadas por carta protocolada, no endereço constante do preâmbulo desta Carta Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
 
14.1. Fica eleito o Foro da Vara dos Feitos da Fazenda Pública Municipal, da Comarca de Benjamin Constant / AM, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente CONTRATO. 
 
E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente CONTRATO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas igualmente signatárias. 
                                                                   
Benjamin Constant (AM), ______ de ______________ de 20___

	Pela Contratante
	Pelo Contratado

	Assinatura:
	Assinatura:

	Nome
	Nome 

	Prefeito Municipal
	Qualificação societária



TESTEMUNHAS:

	Assinatura:
	Assinatura:

	Nome
	Nome 

	RG
	RG





Minuta da Carta-Contrato analisada e aprovada na forma do artigo 38, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/93.
                 
            Em: _____/_____/_____

Assessoria Jurídica da CPL

1



COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE BENJAMIN CONSTANT
Rua Frei Ludovico, nº 750, Sala 08, Coimbra, Benjamin Constant/AM – CEP: 69.630-000
image1.png




image2.png




image3.png




image4.png




image5.png
“ 9’1%
A
STAN
N
col
SENsaMIN
700 0




image6.wmf

oleObject1.bin

image7.wmf
PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVES

Secretaria Municipal de Educação

KIT ESCOLAR 2003


oleObject2.bin

